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Racionalizar os gastos para 
reverter um quadro "caótico" 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

O ministro da Saúde, Al-
ceni Guerra, persegue uma 
meta ambiciosa, mas ne-
cessária. Até o final da ges-
tão do presidente Collor de 
Mello, ele pretende rever-
ter totalmente o quadro 
"caótico" que prevalece 
hoje no sistema de saúde, e 
entregar um sistema mo-
derno e eficiente. Em en-
trevista a este jornal, Al-
ceni Guerra resumiu a re-
volução que pretende im-
primir à política de saúde, 
hoje em colapso: "Ao final 
deste governo, as queixas 
do sistema de saúde serão 
de demanda pela qualida-
de". 

No diagnóstico que ele 
faz da política de saúde, 
não há somente uma "inci-
dência crescente e preocu-
pante de doenças extintas 
no mundo desenvolvido 
mas também uma eficiên-
cia impressionante que ti-
vemos para absorver as 
doenças do Primeiro Mun-
do, como as cardiovascula-
res, por exemplo". 

Os indicadores de saúde, 
porém, não são suscetíveis 
apenas aos cuidados médi-
cos. "Há um privilégio do 
econômico como fim em si 
e não como melhoria da 
qualidade de vida", lembra 
o ministro. 

Ele informou que em ju-
nho será o "mês zero" para 
seu ministério. No dia 20 do 
próximo mês será anun-
ciado o plano qüinqüenal de 
saúde, com enfoque emer-
gencial e de , manutenção. O  

primeiro pretende estabe-
lecer medidas que moder-
nizem o setor no curto pra-
zo, através de um esquema 
desburocratizado e infor-
matizado. O outro repre-
sentaria a consolidação e 
preservação dos resultados 
obtidos. 

Hoje, o ministro tem um 
problema de orçamento 
que precisa ser equaciona-
do rapidamente: um déficit 
de Cr$ 538 bilhões. Ele ex-
plicou que esse .déficit de-
correu de cálculos malfei-
tos em duas rubricas do or-
çamento: os técnicos alo-
uram verbas para garan-
tir 8 milhões de interna-
ções, enquanto a demanda 
mínima é de 12 milhões e a 
Organização Mundial de 
Saúde recomenda 15 mi-
lhões de leitos disponíveis. 
A outra refere-se à folha de • 

pagamento. Os 120 mil fun-
cionários do Inamps con-
sumirão uma folha de salá- 

rios de Cr$ 175 bilhões. Se 
comparado com o gasto de 
89, de Cr$ 19 bilhões, trata-
se de uma explosãó da fo-
lha salarial em termos 
reais, já que essas cifras 
correspondem a cruzeiros 
correntes. "Foram vanta-
gens concedidas aos fun-
cionários do Inamps, não 
consideradas no orçamen-
to." 

Ele está cortando o nú-
mero de funcionários do 
ministério de 1.500 para 800 
e reduziu de 614 para 138 as 
funções de chefia. Como 
são funcionários estáveis, 
serão retreinados para vol-
tar ao setor público ou bus-
car trabalho na iniciativa 
privada. 

O sistema gerencial dos 
hospitais é adequado para 
as demandas de 200 anos 
atrás, diz o ministro. Bons 
médicos foram alçados a 
administradores, sem ne-
nhum preparo para exer-
cer essa função,. e isso tem 
gerado problemas incom-
preensíveis. Como exemplo 
ele citou o caso de um hos-
pital em Goiás, que adqui-
ria 1.200 pares de luvas por 
mês para uma média men-
sal de 30 cirurgias. Há 
"descalabros" também no 
exercício da função, como 

j outro exemplo que me cio-
nou: uma médica gi eco-
logista, também em oiás, 
que faz 16 exames a cada 
uma hora. 

Outro lado do problema 
estaria, na ótica do minis- 

tro, no excessivo "absen-
teísmo" dos médicos. Num 
posto de saúde que visitou 
em Minas Gerais, dos 47 
médicos que deveriam es-
tar trabalhando, havia 29 
faltosos, 8 de férias e ape-
nas 10 presentes. 

"É claro que este não é o 
maior problema", diz ele, 
"mas é um problema gra-
ve." Outras inúmeras 
queixas chegam ao seu ga-
binete, como a partidariza-
ção do sistema de saúde, 
prática exercida com os 
recursos do SUDS (Sistema 
Único e Descentralizado de 
Saúde). "São freqüentes as 
queixas de que secretários 
de saúde de municípios não 
atendem determinadas 
famílias por pertencerem a 
outras facções políticas." 

Da lista de problemas 
consta ainda a corrupção. 
"Não se sabe para onde vai 
o dinheiro." Segundo cálcu-
los do Ministério da Eco-
nomia, que lhe foram pas-
sados, de cada um cruzeiro 
destinado ao setor, apenas 
cinqüenta centavos che-
gam ao destino final. "O 
repasse é feito aos estados 
e municípios sem nenhum 
tipo de auditoria. Mas isso 
acabou", garantiu o minis-
tro da saúde. Sua pasta se 
encarregará, de agora em 
diante, de normatizar, or-
ganizar, planejar, repassar 
recursos e fazer audita-
gem. Aos estados e muni-
cípios caberá executar os 
programas de saúde. 


